
 
 
 
 

Procedimento concursal comum de recrutamento para a contratação em regime de 

contrato a termo resolutivo para a carreira e categoria de assistente técnico, tendo em 

vista a constituição de reserva de recrutamento, para assegurar necessidades transitórias. 

 

Ata nº 1                   21 de outubro 2020 

 

Aos vinte e um dias do mês de outubro de dois mil e vinte, pelas dezassete horas e trinta 

minutos, reuniu o júri do procedimento Concursal de recrutamento para assistentes 

técnicos, nomeado pela diretora, com a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto um: Definição de prazos e formas de apresentação de candidatura; 

 Ponto dois: Definição de parâmetros de avaliação e ponderações dos métodos de seleção; 

Ponto três: Grelha classificativa e sistema de valoração final do método. 

 

Dando início à ordem de trabalhos o júri, nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 

33.º a 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 

abril, torna-se público que, por despacho da Diretora da Escola Secundária de Camarate, de 

19/10/2020, no uso das competências que lhe foram delegadas por Despacho 7151 -B/2020 

do Subdiretor -Geral, proferido em 14 de julho de 2020, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 135, Parte C, de 14 de julho de 2020, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 

úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da 

República, o procedimento concursal comum para preenchimento de postos de trabalho 

para as funções correspondentes à carreira e categoria de assistente técnico da Escola 

secundária de Camarate, na modalidade de contrato a termo resolutivo para a categoria de 

assistente técnico, tendo em vista a constituição de reserva de recrutamento, para 

assegurar necessidades transitórias, nos termos do artigo 32.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 

de 30 de abril. As candidaturas deverão ser submetidas, obrigatoriamente, mediante 

preenchimento de formulário próprio disponibilizado eletronicamente no Sistema Interativo 

de Gestão de Recursos Humanos da Educação – SIGRHE > Situação Profissional > PND – 

Proc. concursais> Formulário de candidatura no portal da Direção Geral da Administração 

Escolar (www.dgae.mec.pt) e formalizadas através da entrega, nas instalações da Escola 

Secundária de Camarate, ou enviadas pelo correio, para a morada da escola secundária de 



Camarate, identificada no n.º 5 do presente Aviso, em carta registada com Aviso de receção, 

dirigida à Diretora da Escola Secundária de Camarate até ao último dia do prazo para 

apresentação das candidaturas, dos documentos previstos no aviso de abertura. Os 

candidatos com deficiência devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de 

incapacidade e tipo de deficiência, nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 

fevereiro, e para efeitos de admissão ao concurso. 

Nos termos do disposto na alínea a) no n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125-A/2009, a 

não apresentação dos documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos 

legalmente exigidos e atrás referidos, determina a exclusão dos candidatos. 

É garantida a reserva de postos de trabalho para candidatos portadores de deficiência com 

um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei 

n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. Nos termos do n.º 1 do art. 6.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, 

de 3 de fevereiro, e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 

devem juntar documento comprovativo do grau e tipo de deficiência. 

 Passando ao segundo ponto da ordem de trabalhos, conforme descrito no aviso de 

abertura, os candidatos serão avaliados nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da LTFP e da 

alínea c) do artigo 5.º da Portaria n.º 125-A/2019 e dada a urgência do procedimento, o 

método de seleção será exclusivamente a Avaliação Curricular (AC), que visa analisar a 

qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional: 

A avaliação curricular será ponderada de acordo com a seguinte fórmula: 

AC = (HAB + 2EP + FP + AD) / 5 

Habilitação académica de base (HAB) será graduada de acordo com a seguinte pontuação: 

- 20 valores – Habilitação superior à exigida; 

- 16 valores – 12.º Ano de escolaridade ou equiparado; 

Experiência profissional (EP) será graduada de acordo com a seguinte pontuação: 

- 20 valores – com experiência de 8 anos ou mais, no exercício de funções inerentes à 

carreira e categoria conforme descritas no aviso de abertura; 

- 18 valores – com experiência igual ou superior a 5 anos e inferior a 8 anos, no exercício de 

funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no aviso de abertura; 

- 16 valores – com experiência inferior a 5 anos, no exercício de funções inerentes à carreira 

e categoria conforme descritas no aviso de abertura; 

- 12 valores – sem experiência no exercício de funções inerentes à carreira e categoria 

conforme descritas no aviso de abertura; 

- 10 valores – sem experiência profissional. 

Formação profissional (FP) será classificada de acordo com a seguinte pontuação: 



- 20 valores – formação diretamente relacionada com a área funcional, com igual ou mais de 

60 horas; 

 - 18 valores – formação diretamente relacionada com a área funcional, com menos de 60 

horas; 

- 14 valores – formação indiretamente relacionada com a área funcional, com igual ou mais 

de 60 horas; 

- 12 valores – formação indiretamente relacionada com a área funcional, com menos de 60 

horas; 

- 10 valores – sem formação. 

Avaliação do desempenho (AD) relativa ao último período, não superior a três, em que o 

candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idêntica às do posto 

de trabalho a ocupar, será classificada de acordo com a seguinte fórmula: 

AD = 4 [(A+B+C)/3] 

Em que A, B e C referem-se às pontuações das avaliações quantitativas dos últimos anos. 

Os candidatos que não tenham avaliação do desempenho, ou tendo, não seja em atividades 

idênticas às do posto de trabalho a ocupar, serão valorados neste parâmetro com 10 

valores. 

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento é efetuada por ordem 

decrescente das classificações quantitativas obtidas, expressa numa escala de 0 a 20 

valores. 

Em caso de igualdade de valoração, serão adotados, de acordo com o previsto na alínea b), 

do ponto 2, artigo 27.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, os seguintes critérios de 

ordenação preferencial: 

a) A classificação mais elevada atribuída na Experiência Profissional (EP); 

b) A habilitação académica mais elevada (HAB); 

c) O maior número de horas de formação relevante para as tarefas a desempenhar. 

Serão excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 

valores, nos termos do n.º 10 do artigo 9.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião da qual será lavrada a presente 

ata e que será assinada nos termos da lei. 

O júri: 

Presidente: Sílvia Cristina Rodrigues da Costa Martins, subdiretora. 

Vogais efetivos: Antonieta Matos e Célia Santos 


